
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal n° 49.181, de 23 de julho de 2021- Institui o Comitê de 

Prevenção e Enfrentamento à Violência Política Contra as Mulheres - Comitê Marielle 

Franco. 

 

Fonte: D.O Rio 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0420150-07.2015.8.19.0001 

Relator: JDS. Des. Fábio Uchôa Pinto de Miranda Montenegro 

j. 21/07/2021  p. 23/07/2021 

 

Apelação Cível. Ação Indenizatória. Fazenda Pública. Empresa de grande porte. Decreto expropriatório do 

imóvel em que funciona a autora. Alegação de crise financeira e abalo ao nome da empresa no mercado 

decorrente da edição do decreto. Sentença de procedência parcial. Irresignação de ambos. Afastada preliminar 

de ilegitimidade ativa ad causam. Teoria da asserção. Rejeitada preliminar de violação do princípio do juiz 

natural. A remessa dos autos ao grupo de sentença não desloca a competência originária para o julgamento do 

feito. Precedentes do STJ e TJRJ. Pedido de recuperação judicial que aponta a existência de grande crise 

financeira antes da edição do decreto de expropriação. ausência de comprovação da situação financeira da 

autora antes e depois do decreto expropriatório. Inexistência de provas de que a queda do preço das ações da 

empresa autora após o decreto expropriatório tenha sido causado pelo ato administrativo, pois foi determinado 
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pela administração da empresa que se paralisassem as negociações das ações por tempo indeterminado. 

Oscilação do preço das ações que somente atinge financeiramente os acionistas e não a empresa. Inexistência 

de nexo causal entre a edição do decreto expropriatório e a crise financeira da empresa ou o abalo do seu 

nome do mercado. Dano material não configurado, tendo em vista que não há provas de que o decreto tenha 

aprofundado a crise financeira pela qual a empresa autora passava. Dano moral inexistente, considerando que 

o nome da autora já estava abalado no mercado antes da edição do decreto pelo Estado do Rio de Janeiro. 

Recurso da parte autora a que se nega provimento. Apelo da parte ré a que se dá provimento. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência – Des. Marco Antonio Ibrahim 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ nega indenização por utilização de imagens postadas em redes sociais como prova 

em processo judicial 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro cassa decisão da Justiça do Trabalho que bloqueou verbas do ES destinadas à 

saúde 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) que manteve o bloqueio de recursos do Fundo Estadual de Saúde do Espírito Santo para o 

pagamento de créditos referentes a uma ação trabalhista. A decisão do ministro foi proferida na Reclamação 

(RCL) 48403, ajuizada pelo governo estadual. 

 

No caso em análise, a Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar (Pró-Saúde), uma entidade 

que atua na gestão de serviços e administração hospitalar, foi condenada ao pagamento de verbas trabalhistas 

devidas a um prestador de serviços que atuou em contrato da entidade com o Estado do Rio de Janeiro. O juízo 

da 1ª Vara Trabalhista de Duque de Caxias (RJ) determinou o bloqueio e indicou uma conta referente a um 

convênio entre a Pró-Saúde e o Estado do Espírito Santo. 
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Segundo o juiz, como os recursos foram destinados a uma entidade privada, não poderiam mais ser 

considerados repasses de natureza pública e de titularidade do Estado do Espírito Santo e, por esse motivo, 

não estariam abrangidos pela regra da impenhorabilidade. O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT-

1) confirmou a decisão, pois considerou não ter sido provado que os recursos penhorados seriam públicos. 

 

No TST, por sua vez, a relatora do caso rejeitou a tramitação do recurso do Estado do Espírito Santo, sob o 

argumento de que o acórdão do TRT-1 afirma não ter sido comprovado que a totalidade dos recursos na conta 

seriam públicos. Ela explicou que para se chegar a uma conclusão diferente seria necessário o reexame de 

provas, o que é vedado naquela instância recursal. 

 

Verbas públicas 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes verificou ter ocorrido violação à decisão tomada pelo STF na 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 664, de sua relatoria. Na ocasião, foi declarada 

a inconstitucionalidade das decisões judiciais que determinaram o bloqueio de verbas públicas oriundas do 

Fundo Estadual de Saúde do Espírito Santo em contas vinculadas a contratos de gestão ou termos de parceria 

para a execução de ações de saúde pública. 

 

O ministro destacou que o governo estadual comprovou que as contas bloqueadas estão vinculadas a contrato 

de gestão firmado com a Pró-Saúde, o que torna indevido o bloqueio de créditos efetuado pela Justiça 

trabalhista. 

 

Com essa fundamentação, o relator julgou o pedido procedente e determinou que seja proferida outra decisão, 

desta vez observando o entendimento firmado na ADPF 664. 

 

Leia a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 

 

É possível adoção de medidas executivas atípicas no cumprimento de sentença em ação 

de improbidade 

 
Para a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é possível adotar medidas executivas atípicas no 

cumprimento de sentença proferida em ação de improbidade, desde que sejam observados parâmetros 

estabelecidos pela jurisprudência do tribunal – como a existência de indícios de que o devedor tenha patrimônio 

expropriável e o caráter subsidiário de tais medidas.  

 

Com esse entendimento, o colegiado deu parcial provimento a recurso do Ministério Público de Mato Grosso do 

Sul para determinar que o Tribunal de Justiça local analise o requerimento de apreensão da carteira de 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RCL48403decisao.pdf
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habilitação e do passaporte de um devedor – condenado em ação de improbidade administrativa –, após cinco 

anos de tentativas frustradas para recolher o montante referente à multa. 

 

A apreensão dos documentos foi pedida pelo Ministério Público com base no artigo 139, IV, do Código de 

Processo Civil (CPC), que autoriza o juiz a "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 

ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que 

tenham por objeto prestação pecuniária". 

 

O tribunal estadual entendeu, porém, que não haveria previsão legal expressa para a adoção das medidas 

requeridas, as quais atentariam contra os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, além de servir 

apenas como punição do devedor, sem garantir o pagamento da dívida. Para a corte, o dispositivo do CPC 

contraria o princípio da menor onerosidade na execução. 

 

Ofensa à administração pública 

 

O relator no STJ, ministro Herman Benjamin, informou que há no tribunal julgados favoráveis à adoção das 

chamadas medidas atípicas no âmbito da execução, desde que preenchidos certos requisitos. No entanto, 

lembrou que a Primeira Turma já indeferiu as medidas atípicas em uma execução fiscal, por entender que seria 

excessiva no caso específico. 

 

Para o ministro, diversamente, o tribunal estadual não avaliou o caso concreto, considerando as medidas não 

razoáveis e desproporcionais de forma abstrata. Segundo ele, o que se discute é o cumprimento de sentença 

proferida em ação de improbidade, e não podem ser admitidas "manobras para escapar da execução das 

sanções pecuniárias impostas pelo Estado, sob pena de as condutas contrárias à moralidade administrativa 

ficarem sem resposta". 

 

Para o relator, se o STJ entende que são cabíveis medidas executivas atípicas para a satisfação de obrigações 

de cunho estritamente patrimonial, "com muito mais razão elas devem ser admitidas em casos em que o 

cumprimento da sentença se dá para tutelar a moralidade e o patrimônio público". 

 

Análise do caso concreto 

 

Na avaliação do ministro, os parâmetros construídos pela Terceira Turma no julgamento do REsp 

1.788.950 têm amparo na doutrina e são adequados também ao cumprimento de sentença proferida em ação 

de improbidade. 

 

Naquele julgamento, o colegiado de direito privado estabeleceu que "a adoção de meios executivos atípicos é 

cabível desde que, verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua patrimônio expropriável, 

tais medidas sejam adotadas de modo subsidiário, por meio de decisão que contenha fundamentação 

adequada às especificidades da hipótese concreta, com observância do contraditório substancial e do 

postulado da proporcionalidade". 
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Segundo Herman Benjamin, a proporcionalidade da medida não deve ser analisada em abstrato, a não ser que 

as instâncias ordinárias expressamente declarassem inconstitucional o artigo 139, IV, do CPC. Não sendo 

assim, observou, as balizas da proporcionalidade devem ser observadas com referência ao caso concreto, 

afastando-se as medidas atípicas nas hipóteses em que se mostrarem excessivamente gravosas – por 

exemplo, se causarem prejuízo ao exercício da profissão do devedor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão preventiva de réu condenado por furto de gado em fazenda de MG 

 
O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, 

negou liminar em habeas corpus para revogar a prisão preventiva de um homem condenado pelo furto de 26 

animais em uma fazenda no município de Estrela do Sul (MG). O prejuízo ao proprietário do gado foi de R$ 52 

mil. 

 

Em setembro de 2020, o acusado foi preso preventivamente sob a acusação de ter invadido a fazenda, durante 

a noite, em conjunto com outros indivíduos, e levado os animais. 

 

Segundo o Ministério Público de Minas Gerais, haveria comprovação de que o acusado e seus comparsas não 

identificados teriam uma estrutura organizada, estável e duradoura, com o objetivo de cometer crimes de furto, 

roubo e receptação de animais, em Estrela do Sul e cidades vizinhas. 

 

Ele foi condenado a sete anos, nove meses e dez dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 34 dias-multa, 

por furto e coação contra uma das testemunhas do processo. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 

negou-lhe o direito de recorrer em liberdade. 

 

Risco à sociedade 

 
No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a preventiva foi decretada inicialmente com base em 

circunstâncias totalmente diversas daquelas reconhecidas na sentença condenatória, a qual não indicou fatos 

novos para fundamentar a manutenção da prisão, o que demonstraria a ausência de contemporaneidade da 

medida. 

 

No entanto, o ministro Jorge Mussi não verificou ilegalidade nos fundamentos adotados pelo TJMG para manter 

a prisão preventiva do réu. Segundo o ministro, o tribunal mineiro ressaltou o risco à sociedade, em razão da 

reincidência do acusado, que já tem condenação transitada em julgado por crimes de homicídio qualificado, 

ameaça e porte ilegal de arma. 

 

Além disso, como o pedido de liminar se confunde com o mérito do habeas corpus, o ministro considerou que a 

análise do caso deve ficar para o colegiado competente – a Quinta Turma –, que poderá examinar com mais 

profundidade as alegações da defesa. O relator será o ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Leia a notícia no site 
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STJ nega liminar para afastar falta grave de preso apontado como liderança do Comando 

Vermelho em MT 

 
O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, 

negou pedido de liminar em habeas corpus impetrado pela defesa de Sandro Silva Rabelo para que seja 

reconhecida a prescrição de falta grave e alterada a data-base para cômputo da progressão de regime penal. 

Apontado como um dos líderes da organização criminosa Comando Vermelho em Mato Grosso, ele cumpre 

pena unificada de 205 anos e nove meses de reclusão em penitenciária federal. 

 

Segundo os autos, em março de 2017, durante um banho de sol no presídio, o preso teria desacatado agentes 

penitenciários. Foi instaurado processo administrativo disciplinar, que concluiu pela ocorrência de falta de 

natureza grave, consistente em não obedecer aos agentes ou desrespeitá-los. 

 

O juízo de primeiro grau reconheceu a falta grave no curso da execução penal. O Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso (TJMT), ao julgar recurso da defesa, afastou a alegação de prescrição e confirmou a decisão. 

 

No habeas corpus impetrado no STJ, além de sustentar a prescrição da penalidade, a defesa de Sandro Silva 

Rabelo apontou que o juízo da execução penal não teria homologado o processo administrativo. Pediu, 

liminarmente e no mérito, que seja cassado o acórdão do TJMT, desconstituída a decisão de primeiro grau, 

reconhecida a prescrição da falta grave e retificado o cálculo de liquidação de penas. 

 

Prescrição afastada pela corte de origem 

 
Para o ministro Jorge Mussi, não se verificou a ocorrência de flagrante ilegalidade que justifique o deferimento 

do pedido de liminar em regime de plantão. 

 

Em sua decisão, Mussi mencionou trechos do acórdão do TJMT que entendeu não ter havido a prescrição da 

falta disciplinar cometida pelo preso, por não ter transcorrido o prazo de três anos entre a data dos fatos (18 de 

março de 2017) e a manifestação judicial (23 de janeiro de 2019). 

 

"Com efeito, a sustentada ocorrência da prescrição restou devidamente afastada pela corte estadual", 

ressaltou. 

 

O TJMT também registrou que o juiz da execução foi comunicado do processo disciplinar e, na decisão de 

janeiro de 2019, mesmo não tendo falado em "homologação", reconheceu a condenação administrativa. A corte 

local afirmou ainda que, depois disso, a defesa se manifestou várias vezes, mas em nenhum momento 

questionou a falta grave nem a legalidade do procedimento disciplinar. 

 

Para Jorge Mussi, como o pedido de liminar se confunde com o mérito do habeas corpus, a análise do caso 

deve ficar para o colegiado competente – a Quinta Turma –, que poderá examinar com mais profundidade as 

alegações da defesa. O relator será o ministro João Otávio de Noronha. 

 



Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro abriu vista para parecer do Ministério Público Federal e determinou a 

solicitação de mais informações sobre o caso ao TJMT. 

 

Leia a notícia no site 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Seminário em agosto debate judicialização de vícios de construção 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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